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Noticias da Semana 

e-Financeira - Prorrogação do Prazo  

de Entrega 

 

 

Foi publicado no DOU de 14/08/2020, a Instrução Normativa 

RFB nº 1.971/2020, que prorroga, em caráter excepcional, o 

prazo para transmissão da e-Financeira previsto no inciso II do 

art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.571/2015, referente 

ao primeiro semestre do ano de 2020, para até o último dia útil 

do mês de outubro de 2020, ou seja 30/10/2020. 

(Anteriormente, o prazo se encerrava em 31.08.2020.) 

 

Fonte:Editorial Cenofisco 
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Noticias da Semana 

Ministério da Economia anuncia  

desligamento definitivo do Siscoserv 
 

As Secretarias Especiais de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais 

(Secint) e da Receita Federal do Brasil (RFB) do Ministério da Economia 

informam que, após a conclusão de processo de avaliação sobre o modelo 

brasileiro de coleta de dados relativos ao comércio exterior de serviços, 

será promovido o desligamento definitivo do Sistema Integrado de 

Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que 

Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv). 

A medida se insere no amplo processo de desburocratização, facilitação e 

melhoria do ambiente de negócios promovido pelo governo federal, e tem 

como norte dois princípios fundamentais da Lei de Liberdade Econômica 

(Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019): a liberdade como uma garantia 

no exercício de atividades econômicas e a intervenção subsidiária e 

excepcional do Estado sobre o exercício de atividades econômicas. Em 

2019, aproximadamente 5,4 milhões de registros foram realizados 

no Siscoserv pelos operadores privados. 
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Noticias da Semana 

Ministério da Economia anuncia  

desligamento definitivo do Siscoserv 
 

A Portaria Conjunta Secint/RFB nº 25, de 26 de junho de 2020, já havia 

suspendido, até 31 de dezembro de 2020, os prazos para registro de operações 

no Siscoserv. Em vista do desligamento definitivo, os exportadores e importadores 

brasileiros de serviços não precisarão mais reportar as informações no sistema após 

o término da vigência da suspensão dos prazos prevista na Portaria. 

Importa destacar que não haverá qualquer prejuízo à divulgação das estatísticas do 

comércio exterior de serviços que compõem o balanço de pagamentos ou às ações 

de fiscalização tributária. A captação de informações sobre as exportações e 

importações de serviços para fins de desenho de políticas públicas, divulgação 

estatística e fiscalização estará baseada em dados que já são atualmente 

apresentados ao governo, tais como os referentes aos contratos de câmbio e os 

previstos em outras obrigações tributárias acessórias, em linha com as melhores 

práticas verificadas internacionalmente a partir das recomendações do Manual de 

Balanço de Pagamentos e Posição Internacional de Investimento (BPM6), do Fundo 

Monetário Internacional (FMI). 

As alterações normativas necessárias ao desligamento definitivo do Siscoserv serão 

editadas durante as próximas semanas pelo Ministério da Economia. 

Fonte: Ministério da Economia   

https://www.gov.br/economia/pt- br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-impre 

nsa/2020/agosto-2/ministerio-da-economia-anuncia-desligamento-definitivo-do-siscoserv 
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Noticias da Semana 

Governo permite dispensa de alvarás e  

licenças para Microempreendedor Individual 
 

A abertura e o funcionamento de pequenos negócios no Brasil serão 

simplificados a partir de 1º de setembro. A Resolução nº 59, de 12 de agosto, 

aprovada pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do 

Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (CGSIM), permite que 

microempreendedores individuais (MEIs) sejam dispensados de atos públicos 

de liberação de atividades econômicas relativas à categoria. A norma é mais um 

reflexo da Lei de Liberdade Econômica, em vigor desde setembro do ano 

passado, que visa tornar o ambiente de negócios no país mais simples e menos 

burocrático. 

Após inscrição no Portal do Empreendedor, o candidato a MEI manifestará sua 

concordância com o conteúdo do Termo de Ciência e Responsabilidade com 

Efeito de Dispensa de Alvará de Licença de Funcionamento. O documento 

será emitido eletronicamente e permite o exercício imediato de suas atividades. 

As fiscalizações para verificação dos requisitos de dispensa continuarão a 

ser realizadas, mas o empreendedor não necessitará aguardar a visita dos 

agentes públicos para abrir a empresa. 
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Noticias da Semana 

Governo permite dispensa de alvarás e  

licenças para Microempreendedor Individual 
 

A proposta de dispensa de alvarás e licenças para MEIs foi uma ação conjunta 

do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

(Drei/SGD/SEDGG/ME) com a Subsecretaria de Desenvolvimento das Micro e 

Pequenas Empresas, Empreendedorismo e Artesanato (Sempe/Sepec/ME). 

Bombeiros 

O CGSIM também aprovou a Resolução nº 58, de 12 de agosto, que institui a 

classificação nacional de "médio risco" para os Corpos de Bombeiros. A medida 

possibilitará que a empresa - mediante autodeclaração de que cumpre os 

requisitos exigidos para prevenção de incêndio, pânico e emergências - possa 

funcionar sem a necessidade de vistoria prévia. 

A nova classificação de médio risco amplia o conceito de estabelecimentos com 

área construída: de até 750m² para até 930m². A mudança deve impactar na 

redução no tempo de abertura de empresas e está alinhada com os parâmetros 

adotados pelo ranking Doing Business do Banco Mundial. 

 

Fonte: Ministério da Economia - ME 
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Noticias da Semana 

Governo permite dispensa de alvarás e  

licenças para Microempreendedor Individual 
 

 

Importante: 

Os empreendedores devem atender aos “requisitos legais exigidos pelo 

estado e pela prefeitura do município para a dispensa de alvará de licença 

e funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais, 

tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades 

domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos”, bem como autorizar 

posterior “inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades, 

ainda que em sua residência, para fins de verificação da observância dos 

referidos requisitos”. 

As fiscalizações para verificação dos requisitos de dispensa continuarão a 

ser realizadas, mas o empreendedor não necessitará aguardar a visita dos 

agentes públicos para abrir a empresa”, explicou o governo. A resolução 

destaca que o não atendimento dos requisitos legais pode acarretar o 

cancelamento da dispensa de alvará e licença de funcionamento. 
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Noticias da Semana 
 

Simples Nacional: Débitos poderão ser  

liquidados através da Transação Tributária  

com redução de multa e juros 
 

A novidade consta a Lei Complementar nº 174/2020 (PL 9/2020), publicada no Diário 

Oficial da União desta quinta-feira, 06 de agosto 

A Lei Complementar nº 174/2020 autoriza a extinção de créditos tributários apurados 

na forma do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 

mediante celebração de transação resolutiva de litígio. 

Com esta medida, os créditos da Fazenda Pública apurados na forma do Simples 

Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em 

fase de contencioso administrativo ou judicial ou inscritos em dívida ativa, poderão 

ser extintos mediante transação resolutiva de litígio, nos termos do art. 171 da Lei nº 

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e Lei nº 13.988, de 14 

de abril de 2020. 

Vantagens de liquidar os débitos através da transação tributária 

Através da transação tributária os débitos apurados no Simples Nacional poderão 

ser liquidados com descontos de até 70% no valor dos juros, multas e encargos e o 

restante poderá ser parcelado em até 145 meses (Art. 11 da Lei nº 13.988/2020). 
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Simples Nacional: Débitos poderão ser  

liquidados através da Transação Tributária  

com redução de multa e juros 
 

Simples Nacional x ISS e ICMS Inscritos em Dívida Ativa 

Os valores apurados no Simples Nacional a título de ICMS e ISS devolvidos aos 

Estados de Municípios para Inscrição em dívida ativa  (§ 3o  do Art. 41 do LC nº 

123/2006) não poderão ser objeto de transação tributação tributária. 

 

Enquadramento no Simples Nacional 

Além de autorizar liquidar débitos através da transação tributária, a Lei 

Complementar nº 174/2020 estende o prazo de adesão ao Simples Nacional 

para novas empresas constituídas em 2020. Elas terão 180 dias para fazer a 

adesão, a contar da data de abertura 

Mas atenção é necessário observar o prazo de até 30 (trinta) dias, contado do 

último deferimento de inscrição, seja ela a municipal, seja, caso exigível, a 

estadual. 
 

Fonte: Portal Sigaofisco 
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Noticias da Semana 
 

PGFN regulamenta Transação Excepcional  

para débitos apurados na forma do  

Simples Nacional 
 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por meio da Portaria PGFN nº. 

18.731/2020, regulamentou a Transação Excepcional de débitos do 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 

Nacional). 
 

A Transação Excepcional é destinada aos débitos considerados pela 

PGFN como de difícil recuperação ou irrecuperáveis, levando-se em 

consideração os impactos econômicos e financeiros sofridos pelo 

contribuinte devido à pandemia. 
 

Considera-se impacto na capacidade de geração de resultados das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte a redução, em qualquer 

percentual, da soma da receita bruta mensal de 2020, com início no mês de 

março e fim no mês imediatamente anterior ao mês de adesão, em relação 

à soma da receita bruta mensal do mesmo período de 2019 
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PGFN regulamenta Transação Excepcional  

para débitos apurados na forma do  

Simples Nacional 
 

O contribuinte deverá demonstrar à PGFN os impactos financeiros 

sofridos pela pandemia.  
 

Como aderir à transação 
 

A adesão pode ser feita no portal REGULARIZE, até 29/12/2020. 
 

O procedimento de adesão possui três etapas, sendo todas realizadas por 

meio do REGULARIZE, na opção Negociação de Dívida > Acessar o 

SISPAR. 
 

No ambiente do Sispar, no menu Declaração de Receita/Rendimento, o 

contribuinte deverá preencher o formulário eletrônico com as seguintes 

informações: 

◦ endereço completo; 

◦ nome, CPF e endereço completo dos atuais sócios, diretores, 

gerentes e administradores; 

https://www.regularize.pgfn.gov.br/
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Noticias da Semana 
 

PGFN regulamenta Transação Excepcional  

para débitos apurados na forma do  

Simples Nacional 
 

◦ receita bruta mensal (janeiro a dezembro) relativa aos exercícios de 

2019 e 2020, sendo, neste último caso, até o mês imediatamente 

anterior ao mês de prestação das informações necessárias à 

formulação pela PGFN da proposta de transação por adesão; 

◦ quantidade de empregados (com vínculo formal) na data de prestação 

das informações necessárias à formulação pela PGFN da proposta de 

transação por adesão e nos meses imediatamente anteriores, a partir 

de janeiro de 2020; 

◦ quantidade de admissões e desligamentos mensais no exercício de 

2020; 

◦ quantidade de contratos de trabalhos suspensos no exercício de 2020, 

com fundamento no art. 8º da Medida Provisória n. 936, de 1º de abril 

de 2020; 

◦ valor total dos bens, direitos e obrigações da pessoa jurídica existentes 

no mês anterior à adesão. 

 

 

 

 

 

Somente dívidas com classificação C e D – de recuperação difícil ou 

muito difícil – poderão ser parceladas. 
 

Como aderir 
 

A adesão pode ser feita no portal REGULARIZE, até 29/12/2020. 

O contribuinte deverá escolher a opção “negociação de dívida” e clicar em 

“acessar o Sispar”. No menu “declaração de receita/rendimento”, o 

contribuinte deverá preencher um formulário eletrônico e aguardar a 

proposta da PGFN. 
 

Somente após ter a dívida confirmada com classificação C ou D, o 

contribuinte receberá a proposta e poderá pedir a adesão, disponível no 

menu “adesão” e na opção “transação”. 

https://www.regularize.pgfn.gov.br/
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Noticias da Semana 
 

PGFN regulamenta Transação Excepcional  

para débitos apurados na forma do  

Simples Nacional 
 

 

Somente dívidas com classificação C e D – de recuperação difícil ou 

muito difícil – poderão ser parceladas. 
 

 

Após ter a dívida confirmada com classificação C ou D, o contribuinte 

receberá a proposta e poderá pedir a adesão, disponível no menu “adesão” 

e na opção “transação”. 
 

O órgão estimará a capacidade de pagamento da micro e pequena 

empresa e formalizará uma proposta de parcelamento, composta de 

entrada de 4% dos débitos com classificação C e D parcelada em 12 

meses e divisão do saldo restante em até 133 meses, com prestação 

mínima de R$ 100. 
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Noticias da Semana 
 

PGFN regulamenta Transação Excepcional  

para débitos apurados na forma do  

Simples Nacional 
 

 

Após a adesão, o contribuinte deverá pagar o documento de arrecadação 

da primeira parcela para a transação ser efetivada. 
 

O acordo será cancelado se a primeira parcela não for paga até a data de 

vencimento, que é o último dia útil do mês da adesão. 
 

Desconto 
 

Dependendo do número de parcelas, o contribuinte pode obter desconto de até 

100% nas multas, nos juros e nos encargos legais. O percentual será definido 

com base na capacidade de pagamento e no prazo de negociação escolhido, 

mas o desconto não poderá ser superior a 70% do valor total da dívida. 
 

Veja abaixo o vídeo com o passo a passo para adesão: 
 

https://www.youtube.com/watch?v=egVsQ8WtgZ4 
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Pronampe-Segunda etapa de liberação  

de recursos para microempresas e EPP 

iniciou neste sábado (15/08) 
 

Frente a dificuldade das empresas em obterem crédito no Programa 

Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

(Pronampe) , uma nova fase foi iniciada no dia 15 de agosto, quando 

passou a valer a ampliação da linha para R$ 12 bilhões. 

Diante da crise enfrentada pelas empresas, o orçamento inicial do 

programa que era de R$ 15,9 bilhões, se esgotou em menos de um mês.  

Outro problema relatado pelas empresas foi a dificuldade para encontrar 

essa linha da primeira fase, sendo que poucas instituições ofereceram o 

programa, tendo como principal caminho os bancos públicos (Banco do 

Brasil e Caixa Econômica Federal), o Itaú e instituições de menor porte. 

É importante que as empresas que necessitam do crédito busquem-no 

com a maior rapidez. Dados mostram que apenas na Caixa Econômica 

Federal, um dos bancos públicos que oferecem o programa, a demanda 

reprimida por essa linha é de R$ 5 bilhões.  

Noticias da Semana 
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Pronampe-Segunda etapa de liberação  

de recursos para microempresas e EPP 

iniciou neste sábado (15/08) 
 

Por isso, o prazo para obter o crédito deverá ser pequeno. 

O dinheiro da segunda fase do Pronampe é originado do Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos (PESE) que buscava financiar 

salários, mas teve baixa adesão. O Pronampe busca socorrer as finanças 

das microempresas e as empresas de pequeno porte em meio à crise da 

Covid-19. Ele se destina às microempresas (ME) e às empresas de 

pequeno porte (EPP) que tiveram receita bruta total no exercício de 2019 

de até R$ 4.800.000,00. Os microempreendedores individuais (MEI) 

também estão incluídos. Nesse grupo estão também as empresas do Lucro 

Presumido e do Lucro Real, desde que se enquadrem no limite de 

faturamento. 

Noticias da Semana 
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Programa Nacional de Apoio às 

Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte 



Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

 

O que é o Pronampe ? 

 

O Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte (Pronampe) é um programa de crédito 

(financiamento) do governo federal destinado ao 

desenvolvimento e ao fortalecimento dos pequenos negócios. 

 

 

Foi instituído pela Lei nº 13.999 de 2020 (DOU de 19/05/2020).  
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Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

 

Quem pode solicitar o crédito? Quem tem direito ao 

programa? 

 

O Pronampe é destinado a microempresas, com faturamento 

bruto anual de até R$ 360.000,00, e empresas de pequeno porte, 

cujo faturamento anual é de até R$ 4.800.000,00, optantes e não 

optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) instituído pela 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

Qual o valor da linha de crédito? 
 

Empresas com mais de 1 (um) ano de funcionamento 

O valor dos empréstimos previstos pela lei será de até 30% da 

receita bruta anual da empresa em 2019. O montante máximo 

do benefício é de R$ 108.000,00 para microempresas e de R$ 

1.440.000,00 para empresas de pequeno porte.  
 

Empresas com menos de 1 (um) ano de funcionamento 

As novas companhias, com menos de um ano de funcionamento, 

poderão obter empréstimo de até 50% do seu capital social ou 

até 30% da média do seu faturamento mensal, apurado desde o 

início das atividades, o que for mais vantajoso.  
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Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

 

Destinação dos Recursos 

 

As micro e pequenas empresas poderão usar os recursos obtidos 

para investimentos, para pagar salário dos funcionários ou para o 

capital de giro, com despesas como água, luz, aluguel, reposição 

de estoque, entre outras.  

 

Importante: É vedada a sua destinação para distribuição de 

lucros e dividendos entre os sócios. 
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https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=mAfxWDstw-E


Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

Prazo de Amortização e Taxa de Juros  
 

O valor financiado poderá ser dividido em até 36 parcelas.  
 

A taxa de juros anual máxima será igual à Taxa Selic 

(atualmente em 2% ao ano), acrescida de 1,25%.  
 
  

Carência 

O regulamento aprovado no dia 03/06/2020 pelo conselho do 

governo no FGO diz, então, que o Pronampe terá um "prazo de 

até 36 meses para o pagamento, incluído o período de carência 

de até 8 meses, com capitalização de juros". Ficará a cargo do 

agente financeiro conceder ou não prazo de carência. Cada 

banco define a data do início do pagamento. 
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Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

Dispensa de Certidões  

 

Para fins de concessão de crédito no âmbito do Pronampe, as 

instituições financeiras participantes ficam dispensadas de 

observar, entre outras questões, as certidões negativas como 

FGTS, INSS, RFB, incluindo a consulta ao Cadin. 
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Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

Garantias Exigidas  

 

Na concessão de crédito ao amparo do Pronampe, deverá ser 

exigida apenas a garantia pessoal do proponente em montante 

igual ao empréstimo contratado, acrescido dos encargos.  
 

Para empresas constituídas e em funcionamento há menos de 1 

(um) ano a garantia pessoal poderá alcançar até 150% (cento e 

cinquenta por cento) do valor contratado, mais acréscimos. 
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Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

Existe alguma obrigatoriedade para a empresa que 

aderir ao Pronampe? Estabilidade dos empregados. 
 

As empresas que contratarem as linhas de crédito no âmbito do 

Pronampe assumirão contratualmente a obrigação de preservar o 

quantitativo de empregados em número igual ou superior ao 

verificado na data da publicação desta Lei (19/05/2020), no 

período compreendido entre a data da contratação da linha de 

crédito e o 60º (sexagésimo) dia após o recebimento da última 

parcela da linha de crédito. (Fund.: Paragr. 3º. do artigo 2º da Lei 

13.999/2020). 

Além disso, é vedada a celebração do contrato de empréstimo 

com empresas que possuam condenação relacionada a trabalho 

em condições análogas às de escravo ou a trabalho infantil. 
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Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

Onde posso solicitar o financiamento instituído pelo 

PRONAMPE?  (Bancos Operadores)  
 

Instituições já autorizadas para operarem com o PRONAMPE: 
 

• Banco do Brasil S.A. 

• Caixa Econômica Federal 

• Banco do Nordeste do Brasil S.A. 

• Banco da Amazônia S.A. 

• Bancos estaduais e as agências de fomento estaduais 

• Cooperativas de crédito e os bancos cooperados 

• Instituições integrantes do sistema de pagamentos brasileiro 

• Plataformas tecnológicas de serviços financeiros (fintechs) 

• Organizações da sociedade civil de interesse público de crédito 

• Demais instituições financeiras públicas e privadas autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
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Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

Qual o papel da Receita Federal (RFB) no PRONAMPE ? 
 

 

A RFB fornecerá as informações às ME e EPP, por meio de 

postagens de comunicados: 
 

a) no Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) do Simples 

Nacional (DTE-SN), no caso de ME e EPP optantes pelo 

Simples Nacional; e 
 

b) na Caixa Postal localizada no Portal e-Cac, para as ME e 

EPP não optantes pelo Simples Nacional. 
 

Veja a Portaria RFB Nº 978, de 08 de junho de 2020 
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Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

Como as pessoas jurídicas beneficiadas conseguem as 

informações para repassar as instituições de crédito? 
 

Os comunicados destinados às ME e EPP: 

1) optantes pelo Simples Nacional e constituídas há 

mais de um ano conterão as seguintes informações: 
 

a) o valor da receita bruta relativa ao ano-calendário de 

2019, apurada por meio do Programa Gerador do 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional – 

Declaratório (PGDAS-D); e 
 

b) o hash code para validação dos dados perante os 

agentes financeiros participantes do Pronampe; 
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Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

Como as pessoas jurídicas beneficiadas conseguem as 

informações para repassar as instituições de crédito? 
 

2) optantes pelo Simples Nacional e constituídas há 

menos de um ano, conterão as seguintes informações: 

a) a data de constituição da pessoa jurídica; 

b) o valor do Capital Social; 

c) o valor proporcional da receita bruta relativa ao ano-

calendário de 2019, correspondente ao valor total da receita 

declarada por meio do PGDAS-D para o ano de 2019 

dividido pelo número de meses em atividade em 2019; e 

d) o hash code para validação dos dados perante os 

agentes financeiros participantes do Pronampe; 
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Pronampe - Lei 13.999/2020 

Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

Como as pessoas jurídicas beneficiadas conseguem as 

informações para repassar as instituições de crédito? 
 

3) não optantes pelo Simples Nacional, conterão as 

seguintes informações: 
 

a) os valores totais da receita bruta relativa aos anos-

calendários de 2018 e de 2019, informados por meio da 

Escrituração Contábil Fiscal (ECF) referente ao exercício de 

2019 e ao exercício de 2020, respectivamente; e 
 

b) o hash code para validação dos dados perante os 

agentes financeiros participantes do Pronampe. 

http://www.portaltributario.com.br/artigos/ecf-escrituracao-contabil-fiscal.htm
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=mAfxWDstw-E
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Linha de crédito para Micros e  

pequenas empresas. 
 

 

 

Este programa oferece uma linha especial de 

financiamento para você e seus clientes. 
 

Busque mais informações em uma das 

instituições financeiras participantes. 

https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=lGPUtJf8nYk
https://www.youtube.com/watch?v=mAfxWDstw-E

